PARECER Nº 98, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4784, DE 2014.
Por intermédio do ofício CGC.ARC n° 583/14, o Senhor Conselheiro – Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos do processo TC- 24731/026/07, que trata do Contrato originado entre o Departamento de Suprimento Escolar e a Empresa ATV – Assessoria em Técnica Vendas Ltda.

Nos termos do artigo 239 da Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ensejando a distribuição a este Deputado, para, na qualidade de relator, exarar parecer sobre o julgamento proferido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

Ao examiná-lo,  verifica-se que os autos versam sobre: a licitação, instaurada na modalidade pregão presencial, a Ata de Registro de Preços e o Contrato nº 145/07 firmado entre o Governo do Estado de São Paulo – Secretaria de Estado da Educação – Departamento de Suprimento Escolar (DSE) e a empresa ATV – Assessoria Técnica em Vendas Ltda., tendo por objetivo o fornecimento de carne de frango em pedaços ao molho.

As principais questões discutidas nestes autos dizem respeito às exigências de qualificação técnica constantes do item 1.4 do Edital: a) atestado de bom desempenho anterior da proponente, cuja somatória comprove capacidade de fornecimento bimestral igual ou superior a 50% da estimativa indicada neste Edital, de produtos pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, fornecidos por pessoa de direito público ou privado; b) comprovação de que a empresa está apta para o seu funcionamento, Empresas inscritas no Ministério da Saúde, que deverão apresentar Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento, emitido pela autoridade competente do Estado, Distrito Federal ou Município e empresas inscritas no Ministério da Agricultura deverão apresentar Registro de Estabelecimento Fabricante; comprovação de que a empresa foi vistoriada em data não anterior a 12 (doze) meses da entrega da documentação técnica. As empresas vistoriadas pelo Ministério da Saúde deverão apresentar Ficha de Inspeção Sanitária e empresas vistoriadas pelo Ministério da Agricultura deverão apresentar declaração do SIF – Serviço de Inspeção  Federal, de que possui inspeção permanente ou da última vistoria.

A instrução processual coube à auditoria da DF-9.3 que, em seu relatório apontou: a) infração do art. 30 da Lei Federal nº 8666/93 e ao entendimento sumulado sob nº14, diante da exigência, na fase de habilitação, da apresentação de Alvarás ou Licenças de Funcionamento e de comprovação da realização de vistoria pelas autoridades sanitárias para tanto competentes; b) que a Portaria de designação do Pregoeiro é datada de 14/12/06, véspera da Sessão Pública; c) que a Ata de Registro de preços estimou a quantidade bimestral em 250.000 quilos, entretanto, o contrato objetiva a aquisição de 299.970 quilos; d) que o edital previu, em seus itens XV e XVI, testes de aceitabilidade e controle de qualidade, os quais, embora não estivessem vedados pela legislação, também não estavam previstos na mesma.

ATJ, enfocando aspectos econômicos, bem como a respectiva Chefia e douta PFE consideraram a matéria regular.

SDG, todavia, conferiu sua desaprovação ao item 1.4 do edital, que dispõe sobre a qualificação técnica, tendo em vista que exigiu das licitantes, na fase de habilitação, “prova de atendimento pelas empresas fabricantes” de requisitos previstos em legislação especial, situando-se na contramão do entendimento sedimentado na Súmula nº 14 da Corte.

Em razão dos apontamentos, foi assinalado prazo à Origem, que, em atendimento protocolizou suas justificativas.  

Em suas arguições, o DSE, em síntese, asseverou: a) que não existe vedação legal no tocante à Portaria de Designação do Pregoeiro possuir data que antecedeu a Sessão Pública; b) que a quantidade adquirida pelo Departamento é a necessária para atender a amplitude do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE; c) que a exigência de que a empresa estivesse apta para funcionar, inscrita no Ministério da Saúde; exigência de Alvará Sanitário ou Licença emitida pela autoridade competente; e a exigência de apresentação de ficha de inspeção sanitária ou declaração SIF visaram assegurar a qualidade do objeto visado pela Administração, atendendo ao previsto no Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE; d) que a inobservância à Súmula nº 14 não causou prejuízo à Administração, informando que o Departamento reabriu novo certame após o término da vigência da presente Ata, objetivando a aquisição do mesmo objeto, com a peça inicial adaptada às exigências da Corte, e para sua surpresa, houve a participação das mesmas licitantes naquele procedimento ora examinado: e)que os atuais editais de licitação do DSE foram adaptados às exigências da Casa, ou seja, a apresentação de documentação técnica será requerida apenas do vencedor.

A Assessoria Técnica de ATJ, enfocando aspectos jurídicos, posicionou-se pela irregularidade da matéria por entender que a contratante procedeu em desacordo com os dispositivos legais norteadores das licitações, sendo o entendimento endossado por sua Chefia.

A douta PFE divergiu da postura de seus preopinantes, sustentando: A meu ver as exigências atendem as normas do Ministério da Saúde e Agricultura garantindo a procedência dos alimentos e resguardando a saúde pública, não podendo a Administração proceder sem esta cautela, adequada a todos consumidores, inclusive, conforme recomendações do PROCON.

A SDG recepcionou as razões apresentadas pela origem, manifestando-se pela regularidade da matéria. 

                             Em julgamento, pelo Conselheiro Fulvio Julião Biazzi, Presidente e Relator, Renato Martins Costa e Robson Marinho da E. Segunda Câmara, à vista do contido no voto juntado aos autos e, na conformidade das correspondentes notas taquigráficas, julgou IRREGULARES o pregão Presencial, a Ata de Registro de preço e o Contrato em exame, e ilegais os atos determinativos das despesas decorrentes, aplicando-se o disposto nos incisos XV e XXVII do art. 2º da Lei Complementar nº 709/93.  Decidiram, ainda, aplicar à autoridade que firmou o contrato, multa no valor equivalente a 150 (cento e cinquenta) UFESPs, nos termos do inciso II do artigo 104 do referido diploma legal, em razão da infringência à Súmula nº14 da Corte de Contas e ao artigo 30 da Lei Federal nº 8666/93. 

                              Irresignado, o Departamento de Suprimento Escolar (DSE) – Secretaria de Estado da Educação interpôs recurso ordinário postulando a regularidade do Pregão Presencial, a Ata de Registro de Preços e Contrato, bem como, da revogação da aplicação de pena de multa no valor a 150 UFESP’s ao Sr. Frederico Hannah Mattar Rozanski.

                             Alegou, em seu apelo, que o período anterior à presente decisão, o órgão já havia acatado as recomendações propostas pelo Tribunal de Contas, alterando todos os editais, onde imposições tidas como restritivas, passaram a recair apenas sobre as licitantes vencedoras dos certames.

                             Sustentou que as exigências do edital, tiveram por objetivo único o de garantir a qualidade do produto que seria consumido por todos os alunos da rede estadual de ensino.  Arguiu, ainda, que a imposição da documentação técnica é de vital importância, uma vez que é o único método legal e disponível que serve de parâmetro aos profissionais de nutrição para análise quanto à fidelidade do produto fornecido.

                              Frisou que todos os estabelecimentos que exercem atividades pertinentes à área de alimentos estão sob  fiscalização permanente do Serviço de Inspeção de Produtos de origem Animal do Ministério da Agricultura e Reforma Agrária, entendendo que as exigências efetuadas no edital em questão não causaram afronta a nenhuma das situações protegidas pela Súmula 14.  

                               Rebateu a assertiva de que houve comprometimento quanto à competitividade  no certame, lembrando que houve a participação de três empresas, as quais disputaram durante dezessete rodadas de lances o fornecimento do objeto pretendido.

                                Seguindo a distribuição do Recurso, tramitaram os autos pela ATJ, que concluiu pelo conhecimento e desprovimento do apelo, nos termos das manifestações externadas pelas Unidades Técnicas e Chefia, bem como para douta PFE e SDG.

                                Por seu turno, a Egrégia  Segunda Câmara da Corte de Contas,  em sessão de 10 de novembro de 2009,  preliminarmente,  conheceu do Recurso ordinário e, quanto ao mérito considerando que os argumentos oferecidos pelo recorrente não modificaram a situação processual, negou-lhe provimento, mantendo-se, integralmente, os termos da r. Decisão recorrida, inclusive, a pena de multa no valor equivalente a 150 UFESP’S ao Senhor Frederico H. M. Rozanski, autoridade responsável pela contratação, pelo voto do Substituto de Conselheiro Samy Wurman, Relator, bem como dos Conselheiros Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Robson Marinho, Dimas Eduardo Ramalho, Sidney Estanislau Beraldo.

                            Segundo a distribuição do Recurso, tramitaram os autos pela d. PFE e pelo d. MPC, que ofereceram pareceres pela manutenção do julgado apelado por seus próprios e jurídicos fundamentos. 

                             Em julgamento, o Conselheiro Renato Martins Costa, após devidamente instruído com a análise dos diversos setores técnicos, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, inclusive da PFE e das respectivas alegações da Contratante, decidiu-se pelo NÃO PROVIMENTO ao Recurso Ordinário interposto pela FDE, confirmando, portanto, a irregularidade dos termos aditivos impugnados.

                            De nossa parte, analisando os autos, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo E. Tribunal de Contas do Estado, sobretudo no que tange à decisão do julgamento desfavorável da matéria, que ocorreu devido às exigências constantes do edital, que estabeleceram a apresentação de Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento, bem como, comprovação de vistoria, através da apresentação de Ficha de Inspeção Sanitária ou declaração do SIF – Serviço de Inspeção Federal, como condição de qualificação técnica.

                               Não obstante a tentativa da Origem em  comprovar a necessidade das exigências do Edital, com o intuito de salvaguardar a boa procedência dos produtos adquiridos, a questão não reside na importância da documentação reclamada, mas sim o momento para exigi-las.

                                Tal requisito deveria ser exigível apenas do vencedor da licitação, em ocasião anterior à consolidação do pacto, e não na fase de habilitação, como no caso em tela e, aos proponentes, somente uma declaração de que a empresa possui condições de apresentá-los oportunamente.

                                 Os argumentos trazidos pela Origem de que foram retiradas as indigitadas injunções de suas futuras contratações, não regularizam o decisório, mas apenas reforçam que as exigências não deveriam estar insertas no edital como condição de habilitação.  Assim, a exigência, para fins de qualificação técnica, nesta fase, como a comprovação de vistoria, através da apresentação de Ficha de Inspeção Sanitária ou declaração do SIF – Serviço de Inspeção Federal, extrapolou a limitação legal fixada no artigo 30 da Lei de Licitações e, também, infringiu a Súmula 14 da Corte de Contas. 

                                   Portanto, assiste razão ao Tribunal de Contas de não dar seguimento ao provimento do recurso, bem como, de manter a pena de multa ao Senhor Frederico Hannah Mattar Rozanski, autoridade responsável pela contratação.                            

                                  Gize-se, também, que o contrato em apreço se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no §1º, do artigo 33, da Constituição do Estado de São Paulo.

                            Entretanto, a Constituição Paulista em seu artigo 32, parágrafo único, dispõe que prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bem, valores públicos, pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

                           Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, considerando irregulares o  pregão presencial, a ata de registro de preços e o contrato, bem como ilegais os atos determinativos das despesas, acionando o disposto no art. 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar 709/93, aplicando ao responsável multa no equivalente pecuniário de 150 UFESP’s, nos termos do art. 104, inciso II do referido diploma legal, motivo pelo qual opinamos pela expedição de ofício ao Ministério Público do Estado de São Paulo e à PGE, no sentido de tomarem as medidas cíveis e criminais cabíveis à espécie, e posterior arquivamento aos autos.

a) Carlão Pignatari – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos. 

Sala das Comissões, em  15/2/2017.

a) Vaz de Lima – Presidente

Orlando Bolçone – Vaz de Lima – Coronel Camilo – Cezinha de Madureira – Teonilio Barba – João Caramez 

